
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.117 - SP (2018/0297419-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADOS : JOSE EDUARDO VICTORIA  - SP103160 

 LUIZ GUSTAVO BIELLA  - SP232820 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: ANI CAPRARA  - SP107028 

 FABIANA TORRES DE AGUIAR  - SP299252 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1.  Consta dos autos que a recorrente, que teve a liquidação extrajudicial 
decretada pela ANS, interpôs recurso de Agravo de Instrumento contra despacho 
que deferiu penhora de bem imóvel, porque devedor fiscal da Municipalidade de 
São Paulo e descumpridor de PPI anteriormente firmado.
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Ademais, a ausência de indicação precisa dos dispositivos infraconstitucionais 
que teriam sido confrontados caracteriza a deficiência na fundamentação do 
recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 do STF.
4. Em obiter dictum, é importante salientar que a Execução Fiscal não sofre os 
efeitos do art. 18, "a", da Lei 6.024/1974, pois a lei que rege o processo executivo 
fiscal constitui norma especial em relação à que regula a liquidação extrajudicial 
de instituições financeiras, motivo pelo qual deve prevalecer o disposto no art. 29 
da Lei 6.830/1980, inadmitindo-se a suspensão do processo.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
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 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.117 - SP (2018/0297419-3)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADOS :JOSE EDUARDO VICTORIA  - SP103160 
   LUIZ GUSTAVO BIELLA  - SP232820 
AGRAVADO  :MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES :ANI CAPRARA  - SP107028 
   FABIANA TORRES DE AGUIAR  - SP299252 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática deste relator, que negou seguimento 

ao recurso interposto, com base no art. 932 do CPC.

A parte embargante afirma que houve o cotejo analítico entre os acórdãos 

divergentes e que é desnecessário indicar o dispositivo legal violado (fl. 304, e-STJ).

O recorrido, apesar de intimado, não apresentou impugnação.

 É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.117 - SP (2018/0297419-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.5.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Consta dos autos que a recorrente, que teve a liquidação extrajudicial 

decretada pela ANS, interpôs recurso de Agravo de Instrumento contra despacho que deferiu 

penhora de bem imóvel, porque devedor fiscal da Municipalidade de São Paulo e 

descumpridor de PPI anteriormente firmado.

Como ressaltei na decisão impugnada, a apontada divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 

parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 

com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Ademais, a ausência de indicação precisa dos dispositivos infraconstitucionais 

que teriam sido confrontados caracteriza a deficiência na fundamentação do recurso, a atrair o 

óbice da Súmula 284 do STF. A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
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poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que ficou 
comprovada a responsabilidade da recorrente e a existência de dano moral. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial.

4. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que 
supostamente foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal requisito, 
incide a Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.323.094/RS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 30/5/2019).

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA. SERVIDOR DA UNIÃO. EX-CÔNJUGE 
PERCEBEDOR DE ALIMENTOS À ÉPOCA DO ÓBITO. MEAÇÃO DE 
PENSÃO COM A VIÚVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a reimplantação da 
cota de 50% da pensão vitalícia em decorrência do falecimento do ex-cônjuge da 
requerente. Na primeira instância, o processo foi extinto sem o julgamento do 
mérito, com fundamento no art. 485, V, do CPC/2015. No TRF da 5ª Região, a 
sentença foi mantida.

II - No que diz respeito à afronta à Sumula n. 336 do STJ, cumpre 
esclarecer que o recurso especial não constitui via adequada para averiguação de 
eventual ofensa a enunciado sumular, por não estar este compreendido na 
expressão "lei federal", constante da alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

III - Sobre a alegada violação do art. 1.707 do Código Civil, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo 
legal, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o 
recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos 
Enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe 23/2/2017 e AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.

IV - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que a parte recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

V - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
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similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n.

284 do STF. Nesse sentido: REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017 e AgInt 
no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.706.861/CE, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 23/5/2019).

Por último, em obiter dictum, esclareço que a Execução Fiscal não sofre os 

efeitos do art. 18, "a", da Lei 6.024/1974, pois a lei que rege o processo executivo fiscal 

constitui norma especial em relação à que regula a liquidação extrajudicial de instituições 

financeiras, motivo pelo qual deve prevalecer o disposto no art. 29 da Lei 6.830/1980, 

inadmitindo-se a suspensão do processo. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. LEF. NORMA ESPECIAL.

1. "Ao crédito inscrito em dívida ativa, mesmo que intentada a 
execução pelo rito do Código de Processo Civil - CPC, aplica-se o art. 29 da Lei 
n. 6.830/80 - LEF, em razão do regime jurídico próprio da dívida ativa decorrente 
do ato administrativo de inscrição, afastando-se o art. 18, "a", da Lei n. 6.024/74, 
que determina a suspensão das execuções contra instituição financeira em 
procedimento de liquidação extrajudicial" (REsp 1.247.650/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/12/2013, DJe 19/12/2013) 

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.734.450/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/8/2018).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 267, § 3º, 
DO CPC/73. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 
DO STJ. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICAL. INCIDÊNCIA DA NORMA 
ESPECIAL, PREVISTA NO ART. 29 DA LEI 6.830/80. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 15/12/2017, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
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do CPC/73. 
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto por 

Federal de Seguros S/A em Liquidação Extrajudicial, contra decisão do Juízo de 
1º Grau que, em Embargos à Execução, opostos pela recorrente em face da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, indeferira o requerimento de 
suspensão do feito. O Tribunal de origem manteve a decisão monocrática do 
Relator, que negara seguimento ao Agravo de Intrumento, nos termos do art. 557, 
caput, do CPC/73.

III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta 
de prequestionamento, no que tange à tese recursal, pois não foi ela objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, sequer implicitamente, razão pela qual não há 
como afastar o óbice da Súmula 211/STJ. IV. Não havendo sido apreciada a 
questão suscitada nas razões do Agravo de Instrumento, mesmo após a oposição 
dos Embargos Declaratórios, a parte recorrente deveria vincular a interposição do 
Recurso Especial à violação ao art. 535 do CPC/73 e, não, aos dispositivos 
apontados como violados, mas não apreciados, tal como ocorreu, na espécie. 
Precedentes do STJ.

V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação no sentido de que a lei que regula a execução fiscal constitui norma 
especial em relação àquela que rege a liquidação extrajudicial de instituições 
financeiras, razão pela qual deve prevalecer o disposto no art. 29 da Lei 6.830/80, 
em detrimento do art. 18, a, da Lei 6.024/74, não sendo cabível, portanto, a 
suspensão do processo. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com 
a jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora 
agravada, que conheceu, em parte, do Recurso Especial, e, nessa extensão, 
negou-lhe provimento, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.703/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/05/2018).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. INAPLICABILIDADE DO ART. 18, "A", DA LEI 6.024/1974. 
ESPECIALIDADE DA NORMA CONTIDA NO ART. 29 DA LEI 
6.830/1980.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

2. A Execução Fiscal não sofre os efeitos do art. 18, "a", da Lei 
6.024/74, pois a lei que rege o processo executivo fiscal constitui norma especial 
em relação à que regula a liquidação extrajudicial de instituições financeiras, 
motivo pelo qual deve prevalecer o disposto no art. 29 da Lei 6.830/1980, 
inadmitindo-se a suspensão do processo. Precendentes: (REsp 1.247.650/RN, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/12/2013, 
DJe 19/12/2013; REsp 977.980/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 20/10/2009, DJe 6/11/2009.
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3. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes do STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.671.851/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2017).

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0297419-3 REsp 1.784.117 / SP

Números Origem:  01191678810008260090  119167/2010  1191672010  21138617120168260000

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO - 
EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL 

ADVOGADOS : JOSE EDUARDO VICTORIA  - SP103160 
 LUIZ GUSTAVO BIELLA  - SP232820 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : ANI CAPRARA  - SP107028 

 FABIANA TORRES DE AGUIAR  - SP299252 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO - 
EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL 

ADVOGADOS : JOSE EDUARDO VICTORIA  - SP103160 
 LUIZ GUSTAVO BIELLA  - SP232820 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : ANI CAPRARA  - SP107028 

 FABIANA TORRES DE AGUIAR  - SP299252 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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